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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER EM FACE
DO  MUNICÍPIO  DE  IBIARA.  PEDIDO  DE
NOMEAÇÃO  EM  CARGO  PÚBLICO
DECORRENTE  DE  APROVAÇÃO  EM
CONCURSO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
REEXAME  NECESSÁRIO. CANDIDATO
CLASSIFICADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS OFERTADAS NO EDITAL. EXPIRAÇÃO
DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  PRORROGAÇÃO
DO  PRAZO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC
C/C SÚMULA Nº 253 DO STJ.

1.  Mostra-se  absolutamente  ilegal  a  conduta
omissiva  da  Administração  que  deixou  de
proceder com a nomeação e posse de candidato
aprovado dentro  do número de vagas previsto
em  edital,  especialmente  quando  expirado  o
prazo de validade do concurso. Precedentes do
STJ e STF.

2.  Negativa  de  seguimento  ao  reexame
necessário.  Aplicação  do  art.  557,  caput,  do
CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.

VISTOS, etc.
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Cuida-se  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  pedido  de
tutela  antecipada  ajuizada  por  IGOR  HERCULANO  NUNES  em  face  do
ESTADO DA PARAÍBA, pleitando nomeação em concurso público, tendo em
vista  que ficou classificado em primeiro lugar para o cargo de técnico em
informática, para o qual o edital do certame estabeleceu uma vaga (fls. 02/12).

Acostou documentos (fls. 13/38).

Decisão  concedendo  a  tutela  antecipada,  determinando  a
nomeação do autor para o cargo em que fora aprovado em 1º lugar (fl. 40).

Ofício encaminhado pelo Prefeito do Município, comunicando o
cumprimento da decisão (fls. 62/66).

Contestação  apresentada  às  fls.  67/69,  sustentando  a
improcedência  da  ação,  porquanto  ainda  não  teria  expirado  o  prazo  do
certame,  razão  pela  qual  a  Administração  poderia  nomear  os  candidatos
aprovados no concurso de acordo com a sua discricionariedade.

Impugnação às fls. 74/77.

Proferida sentença às fls. 83/91, julgando procedente a ação,
confirmando a tutela inicialmente deferida..

Não sendo interposto recurso voluntário (fl. 108), os presentes
autos foram remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa
necessária, nos termos do art. 475, I,1 do CPC.

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do
reexame necessário (fls. 115/118).

É o relatório.

DECIDO.

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática,
consoante autoriza o art. 557,  caput2,  do CPC c/c Súmula nº 2533 do STJ,
porquanto as razões recursais apresentam-se em manifesto confronto com a
jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores, conforme veremos.

No  caso  em  análise,  o  promovente  participou  do  concurso
público  promovido  pela  Edilidade  em  maio  de  2012,  sendo  aprovado  em

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;

2 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).

3 Súmula nº 253 do STJ. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.

Apelação Cível nº 0001337-14.2013.815.0151 2



primeiro lugar para o cargo de técnico de informática, para o qual o edital
previa apenas uma vaga.

Segundo  a  jurisprudência  dominante  no  STJ  e  no  STF,  o
candidato que alcance colocação dentro do número de vagas previstas no
edital tem direito subjetivo à nomeação, e não apenas mera expectativa de
direito. Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO PÚBLICO.
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO À NOMEAÇÃO. 1. O Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do RE 598.099/MS, submetido ao regime
da repercussão geral,  firmou entendimento no sentido
de  que  os  candidatos  aprovados  em  concurso
público dentro do número de vagas previsto no edital
possuem direito subjetivo à nomeação. 2. O candidato
ora  recorrente  foi  aprovado  em  concurso  público  para
provimento de cargos de motorista no quadro de pessoal
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, obtendo a 7ª
colocação na lista classificatória, em um total de 10 vagas
previstas no edital de abertura do certame, deixando, no
entanto,  de ser nomeado pela Administração durante o
prazo  de  validade  do  referido  concurso  público.  3.
Recurso  ordinário  provido  para  que  seja  o  recorrente
nomeado para o cargo de Motorista, dando-se posse ao
mesmo,  caso  cumpridos  os  demais  requisitos  legais  e
editalícios.  (STJ  -  RMS 30.539/PR,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  julgado  em  16/06/2015,
DJe 25/06/2015).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO PÚBLICO.
SERVIDOR  ESTADUAL.  APROVAÇÃO  DENTRO  DO
NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRAZO DE VALIDADE DO
CERTAME.  VENCIMENTO.  RECURSO  PROVIDO.  1.
Ocorrendo  o  vencimento  do  prazo  de  validade  do
certame em junho/2010,  conforme previsão do Decreto
Estadual n. 12.562/2008, a recorrente passou a ter direito
subjetivo  à  sua nomeação para  o cargo de Agente  de
Serviços de Limpeza no Município de Batayporã -  MS,
segundo  a  pacífica  jurisprudência  desta  Corte  e  do
Supremo Tribunal Federal.  2.  Recurso ordinário provido
para  conceder-se  a  segurança,  a  fim  de  determinar  a
imediata  nomeação  da  ora  recorrente.  (STJ  -  RMS
30.624/MS,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  NO
EDITAL.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  DESRESPEITO  À
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ORDEM  DE  CLASSIFICAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES. 1.  O Plenário do STF, ao apreciar o
mérito  do  RE nº  598.099/MS-RG,  Relator  o  Ministro
Gilmar Mendes,  concluiu que o candidato aprovado
em  concurso  público  dentro  do  número  de  vagas
previsto no edital tem direito subjetivo à nomeação.
2.  É pacífica a jurisprudência da Corte de que não há
falar  em  desrespeito  à  ordem  de  classificação  em
concurso  público  quando  a  Administração  nomeia
candidatos  menos  bem  classificados  por  força  de
determinação judicial. 3. Agravo regimental não provido.
(STF  -  ARE  869153  AgR,  Relator(a):   Min.  DIAS
TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em  26/05/2015,
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-118  DIVULG  18-06-
2015 PUBLIC 19-06-2015).

Compulsando os autos, confirma-se que o edital do concurso
sub examine previa apenas uma vaga para o cargo de técnico de informática,
conforme documento de fl.  17.  Por sua vez, o promovente também logrou
êxito em comprovar a sua aprovação em primeiro lugar para o referido cargo,
apresentando  cópia  do  resultado  oficial  divulgado  pelo  Município  em
novembro de 2012 (fls. 38).

Assim, confirma-se a sentença de procedência proferida pelo
Juízo  a quo,  eis  que o candidato obteve aprovação dentro  do número de
vagas previstas no edital e a Administração não procedeu à sua nomeação
dentro do prazo de validade do certame, inexistindo comprovação quanto à
suposta prorrogação do certame.

Estando  a  decisão  em  consonância  com  o  entendimento
jurisprudencial dominante nos Tribunais Superiores, nega-se seguimento ao
reexame necessário, nos termos do art. 557,  caput, do CPC c/c Súmula nº
253 do STJ.

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO AO  REEXAME
NECESSÁRIO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c Súmula nº 253 do
STJ, mantendo a sentença em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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